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RESUMO 
 

Caracterizando-se como uma das discussões dogmáticas mais problemáticas 

e complexas em direito penal, o princípio da insignificância se mostra como um reflexo, 

no âmbito jurídico-criminal, do princípio jurídico-constitucional da proporcionalidade, 

estando a representar um juízo negativo de proporcionalidade em sentido estrito, 

fundamentador da cláusula da proibição de excesso. Via de consequência, desvela 

um nítido apelo à ponderação de direitos fundamentais a serem concretizados no caso 

concreto. A insignificância, como um problema especificamente jurídico-penal, 

remonta sua gênese, em princípio, à máxima minima non curat praetor, possuindo 

direta relação com a ideia de crime como ofensa materialmente significante ao bem 

jurídico-penal tutelado. Entretanto, devido à carência de critérios a devidamente 

fundamentá-la, vê-se uma injustificada negativa a uma sua devida aplicação quando 

em face de ofensas a bens jurídicos supra-individuais, sob o insubsistente argumento 

de restar impossibilitada uma devida concretização daqueles. Assim, a partir da 

incorreta identificação do bem jurídico tutelado pela norma penal, diversas condutas 

desprovidas de um mínimo caráter ofensivo, ou jurídico-penalmente significante, são 

alçadas a ilícitos penais, a partir do mero descumprimento de normas e regulamentos 

administrativos, notadamente no âmbito do direito penal econômico. Nos tempos 

atuais, demonstra-se como pedra de toque do direito penal a noção de crime como 

ofensa materialmente significante a bens jurídico-penais, notadamente em um 

legítimo Estado Democrático de Direito. E isto nada mais representa do que o 

progresso científico de um dos mais importantes elementos do crime, a tipicidade, 

denotando a transposição de ideias meramente formalistas e positivistas (tipicidade 

formal), a um novo paradigma representado pela ideia de ofensa a bens jurídicos 

(tipicidade material), passando a ser esta a indispensável hipótese 

(constitucionalmente) fundamentadora de um legítimo ilícito penal. Em outras 

palavras, a ofensa penalmente significante ao bem jurídico passa a servir como o 

limite constitucionalmente orientado de intervenção jurídico-criminal. No campo 

específico do direito penal econômico, a insignificância carece de maiores elementos 

para sua devida aferição, e por isso, urge que sejam delineados critérios que sirvam 

a este desiderato. Assim, necessário uma prévia identificação e concretização do bem 

jurídico supra-individual tutelado pela norma penal, sendo a ela agregada uma análise 

da significância da ofensa sob a ótica, precipuamente, do desvalor do resultado 



 

produzido, para que se possa, ao fim, entender pela efetiva dignidade penal, ou não, 

do fato. Por fim, no âmbito dos crimes econômicos, necessária se mostra uma 

concreta diferenciação entre as ilicitudes administrativa (v.g., fiscal/cambial) e penal, 

denotando que os atos normativos expedidos pelos órgãos estatais de controle não 

poder servir como um correto e seguro limite a, necessariamente, demarcar o espaço 

do jurídico-penalmente significante, sob a perspectiva da subsidiariedade.  

 

Palavras-chave: Princípios. Insignificância. Tipicidade Material. Crimes Econômicos. 

Possibilidade. 

 

 



 

ABSTRACT 
 

Characterized as one of the most problematic and complex dogmatic 

discussions in the Criminal Law, the insignificance principle is shown as a reflex, in 

the juridical-criminal scope, from the juridical-constitutional principle of proportion, 

representing a negative judgment of proportion in its strict sense, founder of the 

prohibition of excess’ clause. It represents a clear appeal to the ponderat ion of 

fundamental rights to be concretized in the concrete case. The insignificance, 

specifically as a juridical-criminal problem, retraces its genesis to the maxima minima 

non curat praetor, having a direct relation to the idea of crime with significant material 

offense to the tutored juridical-criminal asset. However, due to the lack of criteria 

when it comes to properly basing it, it is possible to see an unjustified negative to its 

application when it faces juridical assets supra-individuals, under the unsubstantial 

argument of remaining an impossibility of concreting those. This way, from the wrong 

identification of the tutored juridical asset by the criminal norm, several conducts 

without a minimum offensive character are set as criminal illicit, from the mere 

disrespect to the norms and administrative rules, noticeably in the scope of criminal-

economical law. In the current time, it is shown as cornerstone of criminal law the 

notion of crime as a significant material offense to the juridical-criminal assets, 

noticeably in a legitimized Democratic State of Law. And that represents nothing else 

than the scientific progress of one of the most important elements of crime, the type, 

denoting the transposition of ideas merely formalists and positivists (formal type), to 

a new paradigm represented by the idea of offense to juridical assets (material type), 

becoming an indispensable hypothesis (constitutionally) founder of a legit criminal 

illicit. In other words, the offense to a juridical asset starts to serve as a constitutional 

limit guided by the juridical-criminal intervention. In the specific area of criminal-

economical law, the insignificance needs major elements for its right gauging, and 

for this, it urges to outline some criteria that serve as this aspiration. It is necessary 

a previous identification and concretization of the supra-individual juridical asset 

tutored by the criminal norm, adding significance analyzes of the offense under the 

optic of devalue from the result produced, so that it is possible to understand the 

effective criminal dignity. Finally, in the scope of economical crimes, it is necessary 

a concrete differentiation between the administrative illicit (fiscal/ exchange) and 

criminal, denoting that the rules expedited by state agencies of control don’t serve as 



 

a limit to demark the space of what is significant juridical-criminally.   

 

Keywords: Principle. Insignificance. Material Type. Economical Crimes. Possibility. 
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1 CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

“De uma forma geral, o problema da ‘criminalidade insignificante’ 

(Bagatellkriminalität) é uma das questões menos esclarecidas em Direito Penal”1. 

Foram com estas palavras que Claus Roxin bem sintetizou a problemática pela qual 

escolhemos por enfrentar, notadamente sobre o estudo da insignificância no âmbito 

jurídico-criminal, sabedores de todos os perigos que um caminho ainda pouco 

explorado possa, por diversas razões, verdadeiramente representar. Na verdade, a 

escolha do objeto da presente investigação se deve a razões de várias ordens.  

Antes de mais, estimulou-nos a convicção de que a ciência jurídica tem por 

horizonte e fim último a tarefa prática da realização do direito2, dada a sua proximidade 

com a vida, o que em muito se ligaria à investigação de um instituto com uma 

coloração verdadeiramente única. A compreensão deste instituto constitui, sobretudo, 

a um exercício de “separação de águas” que permita destrinçar, por entre as múltiplas 

intersecções em que se cruzam os vários rumos normativos concorrentes, os 

elementos que especificamente podem fundamentar um direito penal dotado de 

autonomia intencional e, portanto, científica. 

O estudo do ilícito-típico sob a égide do modelo constitucionalmente fundado 

de crime como ofensa (penalmente significante) a bens jurídicos em muito tem a nos 

dizer acerca dos limites materiais do direito penal, onde o bem jurídico dotado de 

dignidade penal se alça a verdadeiro paradigma de análise a ser levado a cabo pelo 

intérprete. Ultrapassados os tempos do fiel positivismo, o direito penal transmuda-se, 

portanto, a uma ciência em constante diálogo com o tempo em que aplicado, 

passando a significar e transmitir toda uma era de avanços que, ao fim e ao cabo, 

nada mais representam do que o solidificar do mandamento constante de sua gênese: 

o direito penal está a querer representar, fundamentalmente, uma ordem de liberdade, 

sendo uma garantia do fiel e estrito respeito à dignidade dos cidadãos. 

                                                           
1  ROXIN apud SOUZA, Fernando Antônio C. Alves de. Princípio da Insignificância: os Vetores 

(Critérios) Estabelecidos pelo STF para a Aplicação na Visão de Claus Roxin. Revista Magister de 
Direito Penal e Processual Penal, v. 6, n. 31, p. 23-27, 2009. p. 26. 

2  Devendo ser, por isso, uma ancilla práxis (CARVALHO, Orlando de. Critério e estrutura do 
Estabelecimento Comercial. Coimbra: Atlântida, 1967. p. 876), ou um “ato cooperante de uma 
justitia normans” (NEVES, Antônio Castanheira. O papel do jurista no nosso tempo. Boletim da 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, v. 44, p. 141, 1968. p. 141); no mesmo sentido 
da necessidade de vinculação da produção teórica, no campo do direito penal, à “solução de 
verdadeiros e reais problemas que o direito e a comunidade suscitam” (COSTA, José Francisco de 
Faria. O Perigo em Direito Penal: Contributo para a sua Fundamentação e Compreensão 
Dogmáticas. Coimbra: Coimbra, 2000. p. 180 et seq.).  
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Por outro lado, influi-nos, igualmente, acerca da opção tomada, o intrigante 

quadro de absoluta escassez de espécies jurisprudenciais sobre o assunto, e que não 

é certamente alheia ao quase inexiste tratamento do tema pela doutrina jurídico-penal 

brasileira. A falta de tradição nesta matéria, se por um lado reduz drasticamente as 

possibilidades de diálogo, põe à investigação um aliciante desafio, além de se tratar 

de um tema de inegável atualidade. 

Não se duvida que esta problemática possua uma maior incidência, e aqui 

dizemos no campo prático-jurisprudencial, no âmbito do chamado direito penal 

nuclear, ou clássico. Inobstante este indesmentível fato, a escolha sobre a análise da 

insignificância no campo do chamado direito penal econômico em muito se deu pela 

quase inexistência de investigações neste sentido, certo que a complexidade deste 

âmbito em muito nos instigou a navegar por águas ainda pouco exploradas, mas que 

por certo vislumbram terras desconhecidas e que ainda tem muito a nos dizer. 

A problemática da insignificância em direito penal econômico tem direta relação 

com certo ponto, por assim dizer, nuclear: a busca de devidos critérios a seu legítimo 

reconhecimento. Disto parece haver certa unanimidade, a par de toda complexidade 

que isto possa significar. E é neste sentido que esta investigação tentará rumar, por 

certo que de forma “insignificante”, mas sabedora de toda problematicidade que este 

espaço está a representar. Obviamente, não se quer, e nem mesmo se poderia, aqui, 

neste espaço, esgotar um tema tão enigmático, haja vista a notória complexidade 

envolta no estudo da tipicidade material dos ilícitos penais econômicos.  

O que apenas se busca é trazer à discussão um tema que muito tem de 

essencial ao direito penal, a partir de uma síntese que se queira, porque pelo menos 

assim foi pensada, motivadora de um constante (re)construir dogmático, tendo em 

vista que “ao aumento da complexidade, seguem novos problemas que, não 

raramente, denotam o esgotamento explicativo de critérios jurídicos tradicionais, 

demandando estudos que propiciem um já indispensável aprimoramento”3. Síntese 

crítica, porquanto o jurista, ao contrário do poeta, não pode ceder ao apelo 

grandiloquente de Saint-John Perse e escusar-se a ser, quando necessário, a má 

consciência do seu tempo4.   

                                                           
3  D’AVILA, Fabio Roberto. O Direito e a Legislação Penal Brasileiros no Séc. XXI: Entre a 

Normatividade e a Política Criminal. In: GAUER, Ruth (Org.). Criminologia e sistemas jurídico-
penais contemporâneos. Porto Alegre: Edipucrs, 2008. p. 308. 

4  CAEIRO, Pedro. Sobre a Natureza dos Crimes Falenciais: o patrimônio, a falência, a sua 
incriminação e a reforma dela. Studia Iuridica. Coimbra: Coimbra, 2003. 
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É o que nos propomos discutir, sabedores da atualidade e complexidade que 

envolve tais questões, mas, acompanhando Paulo Ferreira da Cunha,  

 
Temos o Direito por coisa muita séria; e, glosando tópicos correntes, decerto 
por isso mesmo, levá-lo a sério ou tomá-lo a sério não será, no nosso 
entender, mumificá-lo na suprema e infinita maçadoria em que tantos o 
gostam de ver embalsamado, mas, pelo contrário, fazê-lo viver na 
irrequietude dos seus problemas, vários, móveis e eternos5.  
 
 

É neste sentido a importância de termos um olhar a vislumbrar horizontes ainda 

não vistos, lembrando-nos Canotilho que “o mundo continua a ser suficientemente 

ambíguo para ser captado através de teorias, modelos, paradigmas holísticos e 

universais”. No entanto, todas as “grandes teorias” ainda hoje não abdicam da 

pretensão metodológica de recortar uma realidade diversa de forma a estabelecer 

para ela orientações, fins e funções legitimatórias6. 

                                                           
5  CUNHA, Paulo Ferreira da. A Constituição do Crime: Da Substancial Constitucionalidade do Direito 

Penal. Coimbra: Coimbra, 1998. p. 10-11. 
6  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Nova Ordem Mundial e Ingerência Humanitária (Claros-Escuros 

de um Novo Paradigma Internacional). Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, v. LXXI, p. 2, 1995. p. 2.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A investigação que ora concluímos não permite a elaboração de um grande 

número de proposições conclusivas. Mais do que a obtenção de resultados, 

preocupou-nos a identificação das questões suscitadas acerca de tema tão complexo, 

buscando melhor delineamento de uma problemática que, segundo pensamos, está 

longe de obter consenso. Entretanto, podemos destacar algumas considerações 

conclusivas sobre o que, neste espaço restou investigado, e que podem bem servir a 

uma melhor reflexão e discussão, notadamente, no âmbito do direito penal econômico. 

a) Apoiado em históricos princípios jurídico-penais, tais como da intervenção 

mínima, subsidiariedade, fragmentariedade e ofensividade, a insignificância 

surge como o reflexo, no direito penal, do princípio jurídico-constitucional da 

proporcionalidade, estando a representar o juízo negativo de 

proporcionalidade em sentido estrito, fundamentador da cláusula da 

proibição de excesso. A par disto, esta nitidamente a representar um juízo 

de ponderação sobre direitos fundamentais que devem ser sopesados no 

caso concreto a fim de se buscar a solução mais justa em face dos bens 

jurídicos postos em conflito; 

b) Como princípio jurídico-penal, fundamentada na máxima minima non curat 

praetor, a insignificância se caracterizaria como causa de exclusão do ilícito-

típico, tomados os conceitos de “tipicidade material” e “ilicitude material” 

como sinônimos, inobstante a existência de sólido entendimento que 

sustenta dever ser aplicado em função dos demais elementos do crime 

(Figueiredo Dias). Por outro lado, certo que carece de um melhor 

delineamento de critérios para sua aferição, tendo em vista que os levados 

a cabo atualmente acabam por não servir a melhor orientação, sendo 

necessário um maior aprofundamento. Como consequência, temos sua 

aplicação permanentemente negada, notadamente quando envolto na 

discussão de bens jurídicos-supraindividuais, pelo fundamento de serem 

estes impossibilitados a qualquer ideia de concretização, argumento que 

deve ser terminantemente rechaçado por diversas razões; 

c) Para sua devida aferição, devemos partir fundamentalmente da noção de 

crime como ofensa a bens jurídicos, onde o bem jurídico dotado de 

dignidade penal, devidamente identificado e concretizado, passa a servir de 
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fundamento à legítima incriminação de condutas. Desta forma, deve ser 

negada a argumentação tendente a obstaculizar a aplicação do princípio da 

insignificância quanto se estiver a tratar de condutas que pretensamente 

tenham ofendido bens jurídicos supra-individuais, pelo fato de serem 

“superficiais” e de difícil concretização. É exatamente daí que se retira a 

fundamental importância de se proceder à devida concretude, que em muito 

servirá para sua indisfarçável função crítica. Com o bem jurídico supra-

individual devidamente concretizado, certo que a análise sobre a existência 

ou não da ofensa será facilitada, servindo-nos o princípio da ofensividade 

como orientador neste sentido; 

d) Admitida a existência da ofensa, parte-se para a aferição de sua graduação, 

servindo o desvalor do resultado como critério essencial para a 

conformação material do ilícito-típico, não se descurando da essencial 

observância do desvalor da ação. Mesmo que admitida a hipótese do 

desvalor do resultado caracterizar uma ofensa materialmente significante, a 

legitimar a intervenção jurídico-penal, pode-se entender que, sob a ótica da 

imagem global do fato, no respectivo caso concreto, haja carência de 

dignidade penal a legitimar a incidência do princípio da insignificância. 

Parte-se da ideia de que todo fato punível deva representar uma fiel 

concretização, por um lado, da conformação material do tipo-de-ilícito, e por 

outro, por uma realização positiva sobre a culpabilidade (tipo de culpa), ou 

seja, somente haverá um legítimo ilícito penal quando de uma conduta que, 

além de ofender materialmente o bem jurídico, fosse seguida de um 

posterior juízo de culpabilidade. Neste, o conceito de dignidade penal 

deveria ser observado em um momento ex ante, possibilitando-se que 

sejam consideradas atípicas aquelas condutas que, inobstante tenha 

causado uma ofensa materialmente significante ao bem jurídico-penal, não 

sejam consideradas penalmente dignas a sofrer a incidência da pena 

cominada, tendo em vista que esta não atenderia aos seus reitores fins; 

e) No âmbito do direito penal econômico, especificamente no atinente aos 

chamados ilícitos-típicos fiscais e ao ilícito-típico de evasão de divisas, os 

marcos monetários, normativamente impostos, como delimitadores da 

intervenção jurídica, em muito podem colaborar para um correto juízo de 

conformação material dos respectivos ilícitos-típicos. Neste sentido, 



236 
 

ressalte-se que o direito penal está a representar ilicitude diversa da que 

atine aos demais ramos das ciências jurídicas, notadamente do direito 

administrativo, querendo especificar mais intenso desvalor sobre condutas 

que para si passem a ser significantes. Portanto, o mero ultrapassar dos 

valores normativamente previstos não estaria a significar, desde logo, uma 

ilicitude penal a querer fundamentar uma legítima intervenção jurídico-

penal, sob a perspectiva do princípio da subsidiariedade; 

f) A presença de um marco monetário poderia bem servir a uma diferenciação 

quantitativa entre os ilícitos fiscal/cambial e o ilícito penal, desde que, 

evidentemente, pressuposta a distinção qualitativa clarificada na presença 

da ofensa ao bem jurídico supra-individual em questão. Portanto, nos 

ilícitos-típicos econômicos que tenham uma previsão consubstanciada em 

um valor monetário a distinguir, prima facie, as ilicitudes, concluir-se-ia que 

uma distinção qualitativa/quantitativa melhor se coadunaria com a natureza 

dos ilícitos em questão, primando-se, via de consequência, pela 

observância dos princípios da subsidiariedade e da segurança jurídica.   

Como palavras finais, podemos destacar que a problemática da insignificância 

traz consigo exemplo claro de apenas um dos diversos desafios que o direito penal 

terá de enfrentar neste novo milênio. É neste contexto que a dogmática jurídico-penal 

terá, necessariamente, de buscar um indispensável aprimoramento, legitimando a 

intervenção jurídico-penal em campos nunca antes pensado. Porém, e neste “porém” 

reside um mundo inteiro659, deve restar claro que ao direito penal cabe somente a 

tutela de bens jurídicos dotados de dignidade penal, em face daquelas ofensas que 

lhes sejam notadamente significantes, cabendo ao intérprete a singular tarefa de 

buscar a conformação material do ilícito-típico. Fora disto, não cabe ao direito penal 

papel algum. 

Por fim, assente-se que o presente trabalho deve ser encarado como uma 

sementeira de problemas, não como uma colheita de certezas. Neste sentido, e 

segundo bem lembrava Carnelutti660,  

 

                                                           
659  SCHIRACH, Ferdinand Von. Crimes. Tradução de Roberto Rodrigues. Rio de Janeiro: Record, 

2011. p. 18.  
660  CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Tradução de Ricardo Rodrigues 

Gama. Campinas: Russel Eds., 2008. p. 16.   
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Não me iludo em torno da eficácia de minhas palavras. Porém, segundo os 
ensinamentos daquele sensacional filósofo que todos deveriam ver em Cristo, 
ainda que queiram considera-lo somente como filho do homem, não esqueço 
que as palavras são sementes. Ainda que, com o meu jardim infelizmente 
misture-se muita erva daninha, algum grão aqui pode ser capaz de germinar. 
Por isso, sem presunção, mas com devoção, os semeio. Não pretendo que a 
colheita me remunere com cem, nem com sessenta, nem com trinta por um. 
Assim, ainda que um só dos meus grãos germinasse, não teria semeado em 
vão [...]. 
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